
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.699 - BA (2014/0019011-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : LEONCIO OGANDO DACAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMIO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 
106/STJ. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA. 
PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA 
OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser 
decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da fazenda pública (Súmula 
409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
18.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.699 - BA (2014/0019011-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : LEONCIO OGANDO DACAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMIO PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 186/189) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 106/STJ. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE PROVA. PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA 
CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 
INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode 
ser decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da fazenda pública 
(Súmula 409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 18.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
4. Agravo não provido.

O agravante aduz, em suma, que não ocorreu a prescrição, tendo em vista que:

De fato, o crédito tributário exequendo foi constituído em 09/10/1998 e a 
execução fiscal ajuizada em 25/03/2002, o que evidencia o cumprimento do prazo 
de cinco anos estabelecido no artigo 174 do CTN e que, se a demora na citação 
deve-se a ato exclusivo do Poder Judiciário, não há de se penalizar o Exequente.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.699 - BA (2014/0019011-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA 
106/STJ. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA. 
PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA 
OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação 
pode ser decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da fazenda 
pública (Súmula 409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009 — recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao 

que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — e se afastar o fundamento no 

sentido de que a ausência de citação, no caso, decorre de inércia do credor (fl. 89) — é 

necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Ressalte-se que: 1) por força do disposto na Súmula 106/STJ,  "a perda da pretensão 

executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não 

se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho 

judiciário"; 2) é inviável a rediscussão do tema, pois "a verificação de responsabilidade pela 

demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso 

especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ" (REsp 1.102.431/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe de 1º.2.2010 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

No mais, a orientação da Primeira Seção/STJ é firme no sentido de que, "em execução 

Documento: 1306230 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2014 Página  3 de 4



 
 

 
fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício 

(art. 219, § 5º, do CPC)" (Súmula 409/STJ).

Acrescente-se que a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.100.156/RJ (Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ, confirmou a orientação no sentido de que:

Em execução  fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação  pode ser 
decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 
11.051/04), independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública. O regime do 
§ 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se 
aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas. Precedentes de 
ambas as Turmas da 1ª Seção.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. PRESCRIÇÃO 
OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA OITIVA DA 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVA. SUPOSTA 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXEQUENTE, NA FORMA 
DO ART. 40 DA LEI 6.830/80. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ). Ressaltes-e que a prescrição é matéria 
cognoscível de ofício pelo juiz, na forma do art. 219, § 5º, do CPC, razão pela 
qual se encontra entre as questões que podem ser suscitadas via exceção de 
pré-executividade, desde que para sua aferição não haja necessidade de dilação 
probatória.

4. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação 

pode ser decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da 

fazenda pública (Súmula 409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009 — recurso submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ).
5. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 
do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), confirmou a orientação no 
sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005 (caso dos 
autos), o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do 
crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de 
produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 
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118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação 
como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em 
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida 
lei complementar. No caso concreto, o despacho que ordenou a citação não 
ensejou a interrupção do prazo prescricional, porquanto proferido no regime 
anterior à vigência da LC 118/2005.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.256.111/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
25.8.2011 - grifou-se)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0019011-4 AREsp 468.699 / BA

Números Origem:  00003829320098050088  241300732009  282358005  3829320098050088

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : LEONCIO OGANDO DACAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMIO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : LEONCIO OGANDO DACAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMIO PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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